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S2­TE01  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10480.018156/2002­15 

Recurso nº  509.321   Voluntário 

Acórdão nº  2801­002.344  –  1ª Turma Especial  
Sessão de  17 de abril de 2012 

Matéria  IRPF 

Recorrente  FERNANDO LUCIO DE ALMEIDA E SILVA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 1997 

PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  PRAZO.  TERMO  INICIAL.  DECISÃO 
PROFERIDA PELO STF.  PEDIDO EFETUADO ANTES DA ENTRADA 
EM VIGOR DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/05. PRAZO DE 10 ANOS, 
CONTADOS  DO  PAGAMENTO  INDEVIDO.  ARTIGO  62­A  DO 
REGIMENTO INTERNO DO CARF. 

Segundo o entendimento do STF, no caso de pedido de restituição de tributo 
sujeito a lançamento por homologação efetuado antes da entrada em vigor da 
Lei Complementar n° 118, de 2005, deve­se aplicar o prazo de 10 (dez) anos, 
contados  a  partir  do  pagamento  indevido.  Aplicação  do  artigo  62­A  do 
Regimento Interno do CARF.  

Na hipótese dos autos, tendo o pedido sido protocolado em 23/12/2002, e os 
recolhimentos  alegados  indevidos  efetuados no período de  abril  a  setembro 
de 1997, conclui­se pela não ocorrência da decadência. 

Recurso Voluntário Provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.  

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento  ao  recurso  para  afastar  a  decadência  suscitada  nos  autos,  procedendo­se  à 
devolução do processo à DRFB de origem para enfrentamento do mérito.  

 
                          Assinado digitalmente 
Antonio de Pádua Athayde Magalhães – Presidente e Relator. 
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Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros:  Antonio  de  Pádua 
Athayde Magalhães, Walter Reinaldo Falcão Lima, Carlos César Quadros Pierre, Luiz Cláudio 
Farina Ventrilho e Tânia Mara Paschoalin. Ausente o Conselheiro Sandro Machado dos Reis. 

Relatório 

O processo  teve  início  com a petição  à  fl.  01,  protocolada na Delegacia  da 
Receita  Federal  do  Brasil  em  Recife/PE  em  23/12/2002,  em  que  o  interessado  solicita  a 
restituição do Imposto de Renda pago sobre verbas recebidas a título de PRODESI (Programa 
de Desligamento Incentivado estabelecido pelo Governo do Estado de Pernambuco).  

Fundamenta  o  seu  requerimento  nas  disposições  contidas  nas  Instruções 
Normativas  SRF  n°s  21/1997,  73/1997,  e  41/2000,  bem  como  no  Ato  Declaratório  SRF  n° 
3/1999. 

Em decisão às fls. 39/41, a autoridade preparadora negou o pedido formulado 
pelo  contribuinte,  sob  o  fundamento  de  que  o  direito  de  pleitear  a  restituição  encontrava­se 
decaído,  nos  termos  dos  arts.  165,  inciso  I,  e  168,  inciso  I,  do  CTN  ­  Código  Tributário 
Nacional. 

Irresignado,  o  interessado  protocolou  tempestivamente  sua manifestação  de 
inconformidade, por meio do documento à fl. 42. 

A  1a  Turma  da  DRJ/Recife/PE,  por  unanimidade  de  votos,  indeferiu  a 
solicitação,  nos  termos  da  decisão  às  fls.  43/46,  resumindo  seu  entendimento  na  seguinte 
ementa: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ 
IRPF 

Ano­calendário: 1996 

PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO  RELATIVO  AO  PDV. 
DECADÊNCIA. 

O prazo para que o contribuinte possa pleitear a restituição de 
tributo ou  contribuição pago  indevidamente ou em valor maior 
que  o  devido  relativo  à  adesão  a  Programas  de  Desligamento 
Voluntário ­ PDV extingue­se após cinco anos, contado da data 
da extinção do crédito tributário. 

Solicitação Indeferida. 

Ciente do teor do Acórdão exarado pela DRJ/Recife, o contribuinte interpôs 
Recurso  Voluntário  a  este  Egrégio  Tribunal  Administrativo,  à  fl.  56,  reiterando  o  pedido 
formulado na peça inicial, com base na mesma argumentação antes apresentada, qual seja: 

(...)  vem  apresentar  manifestação  de  inconformidade  contra  o 
Despacho  Decisório  proferido  no  processo  mencionado,  que 
indeferiu  seu  pedido  de  restituição  “em  virtude  de  ter 
transcorrido  o  prazo  estabelecido  na  legislação  para  que  o 
contribuinte pudesse  retificar a  sua DIRPF/1997, bem como de 
apresentar pedido de restituição de pagamentos efetuados entre 
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30/04/1997 e 30/09/1997”,  já que somente em 08 de janeiro de 
1999,  data  da  publicação  do  Ato Declaratório  SRF  n°  3/99,  a 
Receita autorizou as pessoas  físicas a  solicitar a restituição do 
imposto  de  renda  retido  sobre  PDV.  Portanto,  o  prazo  de  05 
(cinco)  anos  para  pleitear  a  restituição  deveria  ser  contado 
desta data, e não da data do pagamento indevido. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Antonio de Pádua Athayde Magalhães, Relator.  

O  recurso  em  julgamento  foi  tempestivamente  apresentado,  preenchendo, 
ainda, os demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento. 

De  início,  verifica­se  que  a  única  questão  discutida  até  este  instante 
processual diz respeito ao prazo decadencial do direito de restituição posto nos autos. Assim, o 
presente julgamento deve se restringir à definição da controvérsia em relação à decadência, e, 
caso seja esta refutada, caberá a devolução dos autos para a apreciação, pela unidade origem, 
da matéria de mérito. 

Essa  questão  relacionada  ao  termo  de  inicio  do  prazo  decadencial  da 
restituição de tributo declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal ­ STF, quer em 
controle  concentrado,  quer  em  controle  difuso,  bem  como  de  tributos  que  a  administração 
fiscal, em abstrato, considerou sua incidência indevida, fomentou intensa discussão no âmbito 
do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais. 

O  fato é que a  restituição do  indébito é  regido pelo artigo 168,  inciso  I, do 
Código Tributário Nacional, que assim estabelece: 

Art.  168. O  direito  de  pleitear  a  restituição  extingue­se  com  o 
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 

I  ­  nas  hipótese  dos  incisos  I  e  II  do  artigo  165,  da  data  da 
extinção do crédito tributário. 

A Lei Complementar n° 118, de 09/02/2005, em seu artigo 3°, veio explicitar 
que  a  “extinção  do  crédito  tributário”,  nos  casos  de  tributos  sujeitos  a  lançamento  por 
homologação,  ocorre  quando  da  efetuação  do  pagamento  antecipado,  segundo  o  artigo  150, 
§1°, do CTN, in verbis: 

Art. 3° Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei 
n°  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966  –  Código  Tributário 
Nacional,  a  extinção  do  crédito  tributário  ocorre,  no  caso  de 
tributo  sujeito a  lançamento por homologação, no momento do 
pagamento antecipado de que trata o § 1° do art. 150 da referida 
Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 
publicação, observado, quanto ao art. 3°, o disposto no art. 106, 
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inciso  I,  da  Lei  n°  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966  – Código 
Tributário Nacional. 

Portanto,  a  Lei  Complementar  teve  por  efeito  fazer  ruir  a  tese  dos  “cinco 
mais cinco”, até então em vigor no STJ, no sentido de que a restituição de tributos sujeitos a 
lançamento  por  homologação  obedecia  a  um  prazo  de  dez  anos:  cinco  anos  para  a 
homologação e mais cinco anos para a repetição.  

Diante  desse  quadro,  surgiu  questão  de  direito  intertemporal,  no  qual  o 
presente  caso  se  enquadra.  Isto  porque  os  pagamentos  indevidos  que  fundamentaram  o 
requerimento do recorrente ocorreram no período de 30/04/1997 a 30/09/1997, quando ainda 
não vigorava a  referida Lei Complementar n° 118/2005. O pleito  formulado pelo  interessado 
para restituição de valores pagos indevidamente se deu em 23/12/2002. 

Entretanto, sobre o assunto não nos parece existirem mais dúvidas, vez que, 
pacificando  a  discussão,  o  Supremo  Tribunal  Federal  –  STF,  no  julgamento  do  Recurso 
Extraordinário nº 566.621/RS, em 11 de outubro de 2011, decidiu pela inconstitucionalidade da 
segunda  parte  do  art.  4º da  Lei Complementar  nº  118/2005, mas  estabeleceu  que  a  nova  lei 
passa a ter aplicação para as ações ajuizadas a partir da data de sua vigência, em 09 de junho de 
2005, conforme ementa a seguir reproduzida: 

DIREITO  TRIBUTÁRIO  –  LEI  INTERPRETATIVA  –
APLICAÇÃO  RETROATIVA  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº 
118/2005  –  DESCABIMENTO  –  VIOLAÇÃO  À  SEGURANÇA 
JURÍDICA  –  NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  DA 
VACACIO  LEGIS  –  APLICAÇÃO  DO  PRAZO  REDUZIDO 
PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS 
PROCESSOS  AJUIZADOS  A  PARTIR  DE  9  DE  JUNHO  DE 
2005. 

Quando  do  advento  da  LC  118/05,  estava  consolidada  a 
orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os 
tributos  sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  o  prazo  para 
repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados 
do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos 
arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. 

A LC 118/05,  embora  tenha  se auto­proclamado  interpretativa, 
implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos 
contados  do  fato  gerador  para  5  anos  contados  do  pagamento 
indevido. 

Lei  supostamente  interpretativa  que,  em  verdade,  inova  no 
mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. 

Inocorrência  de  violação  à  autonomia  e  independência  dos 
Poderes,  porquanto  a  lei  expressamente  interpretativa  também 
se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à 
sua natureza, validade e aplicação. 

A  aplicação  retroativa  de  novo  e  reduzido  prazo  para  a 
repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por 
lei  nova,  fulminando,  de  imediato,  pretensões  deduzidas 
tempestivamente  à  luz  do  prazo  então  aplicável,  bem  como  a 
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aplicação  imediata  às  pretensões  pendentes  de  ajuizamento 
quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra 
de  transição,  implicam  ofensa  ao  princípio  da  segurança 
jurídica  em  seus  conteúdos  de  proteção  da  confiança  e  de 
garantia do acesso à Justiça. 

Afastando­se as aplicações inconstitucionais e resguardando­se, 
no mais,  a  eficácia da norma, permite­se a aplicação do prazo 
reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, 
conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 
445 da Súmula do Tribunal. 

O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes 
não  apenas  que  tomassem  ciência do  novo  prazo, mas  também 
que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. 

Inaplicabilidade  do  art.  2.028  do  Código  Civil,  pois,  não 
havendo  lacuna  na  LC  118/08,  que  pretendeu  a  aplicação  do 
novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação 
por  analogia.  Além  disso,  não  se  trata  de  lei  geral,  tampouco 
impede iniciativa legislativa em contrário. 

Reconhecida  a  inconstitucionalidade  art.  4º,  segunda  parte,  da 
LC 118/05, considerando­se válida a aplicação do novo prazo de 
5 anos tão­somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio 
legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 

Aplicação do art. 543B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. 

Recurso extraordinário desprovido. 

Desta  forma, e por  força do disposto no artigo 62­A, do Regimento  Interno 
deste Egrégio CARF,  face o que estabeleceu o provimento  judicial acima destacado  (decisão 
do  STF)  deve­se  ter  que  o  prazo  para  o  pedido  de  restituição  efetuado  antes  da  entrada  em 
vigor  da  LC  n°  118/05,  ou  seja,  09/06/2005,  tem  como  termo  inicial  a  data  do  pagamento 
indevido (mesmo nas hipóteses de inconstitucionalidade do tributo), findando após dez anos. 

Nesse  mesmo  sentido  são  as  recentes  decisões  proferidas  no  âmbito  da 
Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais  (CSRF),  conforme  se  observa  nas  ementas  a  seguir 
transcritas: 

“PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  PRAZO.  TERMO  INICIAL. 
DECISÃO  PROFERIDA  PELO  STF.  PEDIDO  EFETUADO 
ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI COMPLEMENTAR 
N°  118/05.  PRAZO  DE  10  ANOS,  CONTADOS  DO 
PAGAMENTO  INDEVIDO.  ARTIGO  62­A  DO  REGIMENTO 
INTERNO DO CARF. 

Segundo  o  entendimento  do  STF,  no  caso  de  pedido  de 
restituição  de  tributo  sujeito  a  lançamento  por  homologação 
efetuado  antes  da  entrada  em  vigor  da  Lei  Complementar  n° 
118/05, deve­se aplicar o prazo de dez anos,  contados a partir 
do pagamento indevido. Aplicação do artigo 62­A do Regimento 
Interno do CARF. (Acórdão nº 9202­001.905, de 29/11/2011 – 2a 
Turma – CSRF)” 
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“PRAZO  PARA  PEDIDO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
MATÉRIA  DECIDIDA  NO  STF  NA  SISTEMÁTICA  DO  ART. 
543B  DO  CPC.  TEORIA  DOS  5+5  PARA  PEDIDOS 
PROTOCOLADOS ANTES DE 09 DE JUNHO DE 2005. PDV. 
DIREITO A PARTIR DA RETENÇÃO INDEVIDA. 

O art.  62­A do RICARF obriga a utilização da  regra do RE nº 
566.621/RS, decidido na sistemática do art. 543B do Código de 
Processo Civil,  o  que  faz  com que  se deva  adotar a  teoria  dos 
5+5  para  os  pedidos  administrativos  protocolados  antes  de  09 
de junho de 2005. 

Essa  interpretação  entende  que  o  prazo  de  5  anos  para  se 
pleitear a  restituição de  tributos,  previsto no art.  168,  inciso  I, 
do CTN,  só  se  inicia  após  o  lapso  temporal  de  5  anos  para  a 
homologação do pagamento previsto no art. 150, §4°, do CTN, o 
que resulta, para os tributos lançados por homologação, em um 
prazo para a repetição do indébito de 10 anos após o pagamento 
antecipado. 

Para  a  restituição  de  imposto  de  renda  retido  na  fonte  sobre 
PDV, firmou­se no antigo Primeiro Conselho de Contribuintes e 
na Câmara Superior de Recursos Fiscais o entendimento de que 
o direito à repetição surge no momento da retenção indevida, e 
não na declaração de ajuste. 

No caso, como o pedido administrativo foi protocolado em 1° de 
agosto de 2003, está extinto o direito de se pleitear a restituição 
de imposto retido na fonte em 06 de maio de 1983, por superar o 
prazo  decenal.  (Acórdão  nº  9202­001.906,  de  30/11/2011  –  2a 
Turma – CSRF)” 

No caso em exame, o pedido do recorrente ocorreu em 23/12/2002. Rege­se, 
portanto, pelo prazo decenal. Como se refere a pagamentos ocorridos no período de 30/04/1997 
a 30/09/1997, é de se reconhecer que não ocorreu a decadência. 

Isto posto, VOTO por dar provimento ao recurso, para afastar a decadência 
suscitada  nos  autos,  procedendo­se  à  devolução  do  processo  à  DRFB  de  origem  para 
enfrentamento do mérito. 

  
                           Assinado digitalmente 
              Antonio de Pádua Athayde Magalhães 
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